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AG/RES. 1 (L-E/15)
ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2016

(Aprovada na sessão plenária realizada em 23 de novembro de 2015,

revisada pela Comissão de Estilo)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:

Que, em conformidade com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece a base para fixar a cota que deve ser paga por cada um dos Governos para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação de uma contribuição equitativa; 
Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e que, de acordo com essa metodologia, as cotas dos Estados membros foram recalculadas para o período 2015-2017; 

Que a resolução AG/RES. 2872 (XLV-O/15) fixou as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização em 2016 e estabeleceu o nível orçamentário global do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2016, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, em US$84.324.100,00; e 

Que o financiamento do orçamento-programa inclui as receitas a título de cotas, receitas por direção técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (antigo FEMCIDI), receitas dos fundos fiduciários e específicos, bem como receitas provenientes de juros e amortizações, entre outras; 

TENDO VISTO:

O projeto de orçamento-programa apresentado pelo Secretário-Geral para o segundo ano do biênio 2015-2016, distribuído pela Secretaria-Geral em 31 de julho de 2015 (CP/doc.5142/15 rev. 1), e o Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.5118/15), apresentado ao Conselho Permanente em 6 de maio de 2015; 
A resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), a qual encarregou a Secretaria-Geral de adotar um sistema de orçamento-programa bienal a partir do ciclo orçamentário de 2015; 
A resolução AG/RES. 2873 (XLV-O/15), que resolveu que “salvo se houver disposição em contrário de determinada resolução ou se os mandatos já tiverem sido cumpridos (...) [o]s textos das resoluções aprovadas pela Assembleia Geral em sessões anteriores permanecerão em pleno vigor”; e
A resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), que aprovou a Declaração de Visão da Organização; 

LEVANDO EM CONTA que, sem prejuízo do Fundo Ordinário, os fundos específicos constituem uma importante fonte complementar de financiamento das atividades da Organização e devem respeitar a natureza, os propósitos e os princípios da Organização previstos na Carta da OEA, e que, conforme as projeções para 2016, a Secretaria-Geral calculou que o montante de contribuições específicas totalizará aproximadamente US$59.096.900,00; e
CONSIDERANDO:
O relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários ao Conselho Permanente sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2016 (CP/CAAP-3387/16), em conformidade com o Artigo 60, b, da Carta da OEA; 
Que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1055 (2036/15), “Estrutura da Secretaria-Geral”, em 30 de setembro de 2015, a qual aprovou as mudanças à estrutura da Secretaria-Geral; 
O relatório “Definição de objetivos, diretrizes e áreas temáticas das secretarias” [(AG/doc.6 (L-E/15) rev.1], apresentado pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, em conformidade com o mandato constante do parágrafo dispositivo 4 da resolução CP/RES. 1055 (2036/15); 

A resolução AG/RES. 2815 (XLIV-O/14), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”; 

Que em outubro de 2014, a Secretaria-Geral apresentou o “Plano Estratégico de Modernização da Gestão da Organização dos Estados Americanos” (CP/doc.5077/14) e, em dezembro de 2014, o Secretário-Geral transmitiu ao Conselho Permanente o plano e o calendário para a implementação das recomendações referentes à Secretaria-Geral constantes do Plano Estratégico de Modernização da Gestão da OEA (CP/doc.5085/14); 
Que a Assembleia Geral estabeleceu na resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1 que as despesas totais a título de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não deverão exceder 64,38% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2016, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário; 
Que, em conformidade com a política da paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e no Artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, o Secretário-Geral realizou, em 2014, ajustes nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e implementou os ajustes por lugar de exercício promulgados pela Comissão de Administração Pública Internacional; 
Que o Artigo 120 da Carta da OEA estipula que “na seleção do pessoal da Secretaria-Geral levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível”; 
Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário não conta com recursos suficientes para financiar as despesas que excedam a receita total recebida no atual exercício fiscal; e 

Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, e assegurar a alocação financeira adequada e sustentável para a realização de seus trabalhos, 
RESOLVE:

I. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2016, financiado pelos recursos e montantes indicados a seguir: 
 (em US$1.000)
a)
Fundo Ordinário (FO)
US$84.324.100,00
b)
Recuperação de custos indiretos (RCI)
US$4.500.000,00
2.
Aprovar os níveis indicativos de dotação do Fundo Ordinário, por Capítulo e Programa, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir: 
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1 - Gabinete do Secretário-Geral 2,494.1 0.0

14A Gabinete do Secretário-Geral 1,935.7 0.0

14B Escritório do Cerimonial 558.4 0.0

2 -  Gabinete do Secretário-Geral Adjunto 13,929.7 96.3

24A Gabinete do Secretário-Geral Adjunto 1,573.9 0.0

24B Escritório da Secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e dos Órgãos Subsidiários 1,495.3 0.0

24C Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados Membros  6,343.5 96.3

24D Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões  3,515.6 0.0

24E Assembleia Geral  161.5 0.0

24F Conselho Permanente  168.9 0.0

24G Comissão Preparatória  72.5 0.0

24H Comissão Geral  72.5 0.0

24I Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos  144.8 0.0

24J Comissão de Segurança Hemisférica  144.8 0.0

24K Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários  115.8 0.0

24L Assembleia Geral Extraordinária  48.2 0.0

24M Reuniões da CISC  72.4 0.0

3 - Organismos Principais e Especializados 13,405.9 35.0

34A Corte Interamericana de Direitos Humanos 2,756.2 0.0

34B Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Secretaria Executiva 5,634.3 0.0

34C Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres 1,425.0 0.0

34D Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) 1,069.0 0.0

34E Comissão Jurídica Interamericana 493.3 35.0

34F Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações 565.3 0.0

34G Reuniões da Assembléia da CITEL 29.0 0.0

34H Junta Interamericana de Defesa

1

962.9 0.0

34I Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento 127.0 0.0

34J Fundação para as Américas 194.4 0.0

34K Manutenção da Casa do Soldado 149.5 0.0

4 - Assessoria Estratégica de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados 2,956.8 1,295.2

44A Escritório do Assessor Estratégico de Desenvolvimento Organizacional e  Gestão por Resultados 275.7 96.7

44B Departamento de Planejamento e Avaliação 579.8 720.0

44C Departamento de Imprensa e Comunicação 1,176.4 91.2

44E Relações Externas e Institucionais 543.0 229.5

44F Desenvolvimento Organizacional 279.5 157.8

44G Apoio  Administrativo AEDOGR 102.4 0.0

5 -  Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade 1,819.8 0.0

54A Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade 620.9 0.0

54B Departamento de Inclusão Social  930.6 0.0

54C Facilitadores Judiciais 0.0 0.0

54D Sociedade Civil e Outros Atores Sociais 268.3 0.0

54E Apoio Administrativo SADE 0.0 0.0

6 - Secretaria de Fortalecimento da Democracia 4,184.6 609.1

64A Secretaria de Fortalecimento da Democracia 592.7 0.0

64B Seção Administrativa  SFD 102.4 609.1

64C Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral 1,795.6 0.0

64D Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais 1,328.6 0.0

64E Análise Política 365.3 0.0

7 - Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral 11,833.6 91.2

74A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral  1,314.8 0.0

74B Seção Administrativa SEDI 463.7 91.2

74C Departamento de Desenvolvimento Econômico 1,776.4 0.0

74D Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Emprego 6,541.3 0.0

74F Reuniões do CIDI, reuniões de Ministros e reuniões das Comissões Interamericanas 145.3 0.0

74G Secretaria da Comissão Interamericana de Portos 173.5 0.0

74H Reuniões do CIDI 115.8 0.0

74I Departamento de Desenvolvimento Sustentável 1,302.8 0.0

(em US$1.000)
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84A Secretaria de Segurança Multidimensional 354.9 0.0

84B Seção Administrativa SSM 180.5 492.2

84D Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo 639.8 0.0

84E Departamento de Segurança Pública 1,555.0 0.0

84F Reuniões de Segurança Multidimensional 57.9 0.0

84G Secretaria da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 1,558.4 400.5

9 - Secretaria de Assuntos Hemisféricos 2,940.6 0.0

94A Secretaria de Assuntos Hemisféricos 428.8 0.0

94B Departamento de Gestão Pública Efetiva 671.4 0.0

94C Iniciativas Hemisféricas 303.1 0.0

94D Museu 605.3 0.0

94E Secretaria de Cúpulas 182.4 0.0

94F Biblioteca Colombo 749.6 0.0

10 - Secretaria de Assuntos Jurídicos 3,646.6 0.0

104A Secretaria de Assuntos Jurídicos  350.9 0.0

104B Departamento de Assessoramento Jurídico  1,152.5 0.0

104C Departamento de Direito Internacional  1,063.5 0.0

104D Seção Administrativa SAJ  239.1 0.0

104E Reuniões REMJA  19.3 0.0

104F Departamento de Cooperação Jurídica  821.3 0.0

11- Secretaria de Administração e Finanças 9,375.2 1,335.3

114A Secretaria de Administração e Finanças  332.0 0.0

114B Departamento de Recursos Humanos  1,712.5 254.1

114C Departamento de Serviços Financeiros 2,422.8 744.7

114D Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia  2,531.6 0.0

114E Departamento de Serviços de Compras  863.4 249.0

114F Departamento de Serviços Gerais  1,512.9 87.5

12 Infraestrutura básica e despesas comuns 11,925.2 0.0

123A Rede local da OEA e serviços de tecnologia da informação  972.9 0.0

124B Equipamento e materiais de escritório  28.4 0.0

124C Sistema de Gestão de Recursos  436.6 0.0

124D Administração e manutenção de edifícios  901.3 0.0

124E Seguros gerais  386.9 0.0

124G Recrutamentos e transferências  45.8 0.0

124H Cessações de serviço e repatriações  783.5 0.0

124I Viagem ao país de origem  190.0 0.0

124J Subsídio de educação e idiomas e exames médicos  64.5 0.0

124K Pensões para executivos aposentados e seguro médico e de vida para funcionários aposentados  3,873.7 0.0

124L Desenvolvimento de recursos humanos  19.2 0.0

124M Contribuição para a Associação de Pessoal  4.9 0.0

124N Contribuição para a Associação de Aposentados da OEA (AROAS)  4.9 0.0

124O Subfundo de Reserva  481.2 0.0

124P Pagamento do empréstimo ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas  0.0 0.0

124Q Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)  0.0 0.0

124U Manutenção de edifícios - limpeza  1,491.5 0.0

124V Manutenção de edifícios - segurança  841.9 0.0

124Y Infraestrutura de telecomunicações  199.3 0.0

124Z Manutenção de edifícios - serviços públicos  1,198.7 0.0

13 - Órgãos de Supervisão da Gestão 1,465.7 145.2

133A Tribunal Administrativo da OEA e sua Secretaria  136.7 0.0

134B Escritório do Inspetor-Geral  1,011.7 0.0

134C Junta de Auditores Externos  91.4 145.2

134D Escritório do Ouvidor  225.9 0.0

Total geral

84,324.1 4,500.0


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração dos Estados membros, até 31 de janeiro de 2016, um orçamento final que contemple a necessidade de recursos financeiros e humanos dos gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto e de cada secretaria e departamento da Secretaria-Geral.
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar os recursos da Organização para cumprir os mandatos dos órgãos políticos, em conformidade com o Artigo 107 da Carta da OEA. 
II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, o mais tardar em 30 de novembro de 2015, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam proporcionadas e dar o devido andamento ao cumprimento dos mandatos e à execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos. 
III. DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E ORÇAMENTÁRIO

A.
ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS


1.
Orçamento-programa para o ciclo orçamentário 2017-2018

a) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível orçamentário global para 2017, bem como um nível orçamentário global provisório para 2018, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, quando pertinente, em conformidade com as normas vigentes. 

b) Solicitar ao Conselho Permanente que convoque um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado o mais tardar em 31 de outubro de 2016, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa para 2017. 
c) Determinar que a despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não exceda 64,38% do valor provisório do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2017-2018, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário. 

d) Autorizar o Conselho Permanente a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), a porcentagem constante do parágrafo III.A.1.c em resposta a mudanças dos fatores econômicos ou financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 
2.
Relatórios trimestrais sobre a administração de recursos e desempenho
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando trimestralmente à CAAP seus relatórios de administração de recursos e desempenho, incluindo um resumo executivo, de acordo com o Anexo 1 da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, aprovada no Quadragésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em 29 de outubro de 2014. 

3.
Arrecadação de recursos externos 
Encarregar o Secretário-Geral de fortalecer seus esforços na arrecadação de recursos externos para a implementação dos mandatos da Assembleia Geral, e de manter a transparência e a gestão responsável na utilização desses fundos e na elaboração de seus respectivos relatórios a serem apresentados no âmbito dos relatórios trimestrais sobre a administração de recursos e desempenho. 


4.
Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA


a)
Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar, em 2016, até US$650.000,00 do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA para financiar o Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC). O propósito desse Programa será atrair e complementar ofertas de bolsas dos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como de organizações privadas e de universidades, a fim de aumentar o número de bolsas oferecidas pelo Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA.


b)
Tomar nota do Plano de Implementação e dos Termos de Referência (CIDI/doc.86/14 e CIDI/doc.86/14 add. 1) encaminhados ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em março de 2014 para iniciar uma avaliação integral do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, em complemento ao Artigo 60 do Manual de Procedimentos do Programa, com vistas a aumentar os efeitos, a sustentabilidade e a eficiência do Programa na consecução de seu objetivo declarado de apoiar o desenvolvimento dos recursos humanos nos Estados membros, considerando, em especial, as medidas adotadas para manter a qualidade e a quantidade de bolsas de estudo, melhorar a eficiência do Programa e ampliar o fundo para as bolsas por meio de recursos externos. 


c)
Instar o Secretário-Geral a que envide esforços com a finalidade de arrecadar recursos em 2016 para a avaliação do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, com a aprovação da fonte de recursos por parte dos Estados membros. 



d)
Encarregar o Secretário-Geral de, durante o exercício orçamentário de 2016, identificar recursos subexecutados e efetuar o pagamento correspondente a uma parcela anual de US$740.000,00 do empréstimo do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA. 



e)
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar à Assembleia Geral, na proposta de orçamento 2017-2018, um plano de pagamento indicando o pagamento do empréstimo do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA o mais tardar em 31 de dezembro de 2017. 

f)
Encarregar a Secretaria-Geral de, com vistas a dar andamento à internacionalização do PAEC, incluir, se possível, a capacitação ou imersão em idiomas nos programas, a fim de facilitar a todos o acesso às oportunidades educacionais. 

g)
Encarregar a Secretaria-Geral de, em 2016, utilizar no mínimo US$150.000,00 para o Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional, bem como de realizar, além da convocação ordinária dos cursos conforme o Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, um esforço coordenado para buscar parceiros entre os Estados membros da OEA, os Observadores Permanentes, as organizações regionais e internacionais e instituições de educação superior. 

5.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral 
/
Solicitar às fundações e outras organizações criadas e subsidiadas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e prestação de contas no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização. 

6.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação e apresentação do orçamento 
Reiterar as decisões e os mandatos da Assembleia Geral constantes do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2815 (XLIV-O/14) com relação ao processo de revisão do orçamento. 

7.
Revisão das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos no tocante ao Inspetor-Geral

a) Reiterar o mandato da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14), que encarregou o Conselho Permanente, por meio da CAAP, de realizar uma revisão integral das Normas Gerais relativa aos Capítulos VII, VIII e IX, começando pelas normas referentes ao Inspetor-Geral, a fim de fortalecer seu papel, independência funcional e subordinação direta ao Conselho Permanente. 
b) Solicitar ao Secretário-Geral que adie o processo de seleção e nomeação do Inspetor-Geral, referido no Artigo 120 das Normas Gerais, até que as respectivas emendas a essas normas entrem em vigor e autorizar que o atual Inspetor-Geral Interino continue cumprindo essas funções até que o novo Inspetor-Geral assuma seu cargo. 

c) Facultar ao Conselho Permanente, depois de considerar as recomendações da CAAP, a adoção das emendas necessárias ao Capítulo IX das Normas Gerais, ad referendum da Assembleia Geral, com efeito imediato. 
8.
Implementação da modernização da gestão

Encarregar o Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Modernização da Gestão de priorizar as considerações sobre a implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS) e das medidas para aumentar a receita da Organização e de apresentar recomendações sobre ambas à sessão ordinária da Assembleia Geral em 2016. 

9.
Viagens
Solicitar ao Secretário-Geral e ao Secretário-Geral Adjunto que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório sobre suas atividades realizadas fora da sede. 

10.
Escritório do Ouvidor
Solicitar que se concedam ao Escritório do Ouvidor os recursos adequados para que alcance seus objetivos em 2016 e para que o pessoal pertinente obtenha a certificação e a capacitação apropriadas, e solicitar ainda que o Escritório do Ouvidor apresente ao Conselho Permanente um plano de trabalho, o mais tardar em 31 de janeiro de 2016. 

11.
Recursos humanos
a)
Substituir a disposição transitória prevista no Artigo 20, e, das Normas Gerais nos seguintes termos:


“e)
Disposição transitória: Os membros do pessoal que tenham um contrato da Série A em 29 de outubro de 2014 e que não tenham sido contratados por concurso, de acordo com o Artigo 44, não poderão renovar seus contratos para além de 31 de dezembro de 2016, a menos que sejam selecionados por concurso conforme o Artigo 44. Além disso, será levado em conta o tempo decorrido desde que obtiveram o contrato da Série A antes de cumprir com o requisito do concurso para determinar seu direito a um contrato da Série B. Caso seja necessário mais tempo, o Conselho Permanente aprovará a extensão desta disposição. Estas disposições serão eliminadas destas Normas Gerais em 31 de dezembro de 2017”.


b)
Os referidos concursos devem ser realizados em conformidade com o Plano de Trabalho 2015 e 2016 para Concursos de Seleção, constante do documento CAAP/GT/RPP-86/15. 

c)
Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de, em seus relatórios trimestrais, comprovar que as transferências de pessoal e os concursos internos e externos, bem como as reclassificações incluídas neste orçamento-programa, tenham sido realizados em estrito cumprimento das normas pertinentes. 
12.
Políticas de equidade e igualdade de gênero

Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de implementar as políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e de assegurar a prestação de contas referente à aplicação dessas políticas. 

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

13.
Honorários
Manter em US$150,00 por dia os honorários dos membros dos seguintes órgãos que têm direito a esse pagamento: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos e Comissão Jurídica Interamericana. Os honorários dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos serão de US$300,00 por dia. 
14.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Manter a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o Artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.13 desta resolução. 
15.
Corte Interamericana de Direitos Humanos
Manter a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por juiz. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do Artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.13 desta resolução. 
16.
Limite de cargos financiados pelo Fundo Ordinário 

a) A quantidade de cargos financiados pelo Fundo Ordinário que se aprova para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016 é de 422 e, durante o exercício do orçamento, esse número não deverá ser superior ao aprovado. 

b) Caso seja necessário o aumento do número de cargos aprovados, a Secretaria-Geral deverá submetê-lo à aprovação do Conselho Permanente com o devido assessoramento da CAAP. 

c) A despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não deverá exceder 64,38% do nível orçamentário global provisório do Fundo Ordinário para 2016, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário. 

d) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.B.16.c anterior, em resposta a mudanças dos fatores econômicos e financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 

17.
Eficiência de custos
a) Encarregar a Secretaria-Geral de transferir ao Subfundo de Reserva da Organização as economias geradas pela eficiência no funcionamento da Secretaria-Geral, inclusive aquelas relacionadas às despesas comuns. O uso desses fundos estará sujeito à aprovação do Conselho Permanente. 
b) Encarregar a Secretaria-Geral de, em 1º de janeiro de 2016, destinar recursos, no montante aprovado pelos Estados membros no parágrafo I.2 desta resolução, ao Subfundo de Reserva do orçamento-programa. 
18.
Cargos de confiança 
/
I. Aprovar uma exceção ao Artigo 21, b, v, das Normas Gerais com respeito à execução do orçamento-programa para 2016 nos seguintes termos: 

a) Autorizar o financiamento de 17 cargos de confiança em conformidade com a descrição prevista no Artigo 21, a, das Normas Gerais, os quais incluem secretários, chefes de gabinete, assessores e assistentes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto. Entre esses 17 cargos também estão os cargos de Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e de Diretor do Escritório do Cerimonial, em conformidade com a lista anexa (Anexo 1)
/. 

b) Autorizar também que o cargo de Ouvidor seja de confiança até que se encontre vago e que seja aberto o respectivo concurso em conformidade com as Normas Gerais. Esta disposição permanecerá em vigor mesmo após a expiração desta resolução. 

c) Autorizar ainda um montante equivalente a 1% do Fundo Ordinário do orçamento-programa para 2016, a fim de permitir que o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto possam fazer nomeações para cargos de confiança conforme necessário, sendo D01 o nível mais alto. O objetivo desta disposição é conferir a flexibilidade necessária ao Secretário-Geral. Ao menos duas das nomeações efetuadas com base neste parágrafo deverão ser designadas para o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, com a respectiva estabilidade do contrato de trabalho de longo prazo. Em conformidade com o Artigo 95 das Normas Gerais, esta disposição entrará em vigor em 1º de janeiro de 2016. 

d) O financiamento dos cargos de confiança previstos nos parágrafos anteriores deverá respeitar o limite percentual aplicável à despesa de pessoal. 

e) Os cargos de confiança não poderão ser financiados com recursos que não sejam do Fundo Ordinário, com exceção dos dois cargos que já são financiados por fundos diferentes do Fundo Ordinário quando da entrada em vigor desta resolução. Esta disposição permanecerá vigente mesmo após a expiração desta resolução. 

f) O funcionário contratado para exercer um cargo de confiança não terá direito a pagamento de férias anuais acumuladas não utilizadas ao deixar a Organização. Essa disposição não se aplica a funcionários de carreira, funcionários com contratos contínuos e funcionários com contratos da Série A ou da Série B que tiverem sido nomeados para cargos de confiança. 

II.
Encarregar a Secretaria-Geral de abrir concurso externo para o cargo de Diretor do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia com a brevidade possível, observando-se uma exceção ao disposto no Artigo 21, b, vi, das Normas Gerais para o atual ocupante desse cargo. 

19.
Estrutura da Secretaria-Geral

Acolher com satisfação o relatório “Definição de objetivos, diretrizes e áreas temáticas das Secretarias” [AG/doc.6 (L-E/15) rev.1], apresentado pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, em conformidade com o mandato constante do parágrafo dispositivo 4 da resolução CP/RES. 1055 (2036/15). 

ANEXO I

	Cargo
	Nível

	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral
	D02

	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	D01

	Assessoria Estratégica de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados
	D02

	Secretários (7):

· Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

· Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade

· Secretaria para o Fortalecimento da Democracia

· [image: image4.emf]  AS SE MBLE I A  GE RAL  

Secretaria de Segurança Multidimensional

· Secretaria de Assuntos Hemisféricos

· Secretaria de Assuntos Jurídicos

· Secretaria de Administração e Finanças
	D02

	Assessores do Secretário-Geral (2)
	D01

	Assistente Executiva do Secretário-Geral
	G07

	Assistente Executiva do Secretário-Geral Adjunto
	G07

	Assessor do Secretário-Geral Adjunto
	P05

	Escritório do Cerimonial
	P05

	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
	P05


NOTAS DE RODAPÉ
1.  ... à Junta Interamericana de Defesa (JID). Os instrumentos e componentes do denominado sistema interamericano de defesa, inclusive a JID, responderam a uma realidade e conjuntura política dos tempos da Guerra Fria, já superada. O orçamento da OEA deve ser destinado às prioridades definidas pelos Estados.

2.  ... OEA por claras violações dos direitos humanos de seus cidadãos e povos.
3.  ... unicamente pelo Fundo Ordinário, sem qualquer exceção.
4.  ... 

i) O cargo de Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto deve ser do mesmo nível do Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, e não subordinado aos dos Secretários das Secretarias; ou seja, deve ser um cargo de nível D02 e não D01.
ii) Em nome da equidade, devem ser atribuídos dois (2) cargos de Assessor ao Gabinete do Secretário-Geral, entre os quais se inclui o de Assessor Estratégico de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados. Além disso, devem ser igualmente atribuídos dois (2) cargos de Assessor ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto. Assim, atinge-se um número fixo de cargos de confiança, totalizando 17 cargos.
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�.	O Estado Plurinacional da Bolívia, a República do Equador, a República da Nicarágua e a República Bolivariana da Venezuela não concordam com a decisão de alocar recursos financeiros...


�.	A República do Equador deixa consignada sua oposição ao financiamento de fundações que mantêm claros vínculos com I0empresas que foram condenadas pela justiça de Estados membros da ...


�.	A República do Equador deixa consignada sua posição sobre o financiamento dos cargos de confiança da Organização dos Estados Americanos, os quais devem ser financiados ...


�. 	As delegações das Bahamas, da República Bolivariana da Venezuela, de São Vicente e Granadinas, de Dominica e de Santa Lúcia propuseram a seguinte redação para o parágrafo III.16.a: ... 
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